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Licenciamentos, de Comprovação da Qualidade, de Economia do
Medicamento e Produtos da Saúde, de Informação, Comunicação
e Assuntos Externos, de Tecnologias e Sistemas de Informação, Finan-
ceira e Patrimonial, Administrativa e de Recursos Humanos, do Gabi-
nete Jurídico e de Contencioso, nos directores de departamento da
Direcção Financeira e Patrimonial e nos directores do Departamento
de Farmacovigilância e do Departamento de Vigilância e Produtos
de Saúde poderes para, relativamente ao pessoal afecto ao respectivo
serviços:

a) Propor o mapa de férias da respectiva unidade orgânica que,
através da Direcção Administrativa e de Recursos Humanos, será
submetido à aprovação do conselho directivo;

b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e as alte-
rações pontuais ao mapa de férias;

c) Justificar faltas.

2 — Subdelego nos directores de direcção de Tecnologias e Sistemas
de Informação, Administrativa e de Recursos Humanos e nos direc-
tores de departamento da Direcção Financeira e Patrimonial os pode-
res para:

2.1 — Relativamente ao pessoal afecto ao respectivo serviço:

a) Afectar o pessoal na área da respectiva direcção operacional;
b) Autorizar deslocações em serviço no território nacional e ao

estrangeiro, quanto a estas relativamente aos colaboradores da res-
pectiva direcção que se encontrem designados representantes em gru-
pos ou comités ou comunitários;

c) Autorizar a realização de despesas com deslocações em serviço
ao estrangeiro previstas na alínea anterior até ao limite de E 2000.

2.2 — Relativamente à actividade do seu serviço:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no respectivo serviço, excepto quando tenham matéria confidencial
ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados;

b) Assinar toda a correspondência destinada à comunicação aos
interessados das deliberações do conselho directivo, excepto no que
respeita à correspondência dirigida aos gabinetes de membros do
Governo ou a qualquer órgão de soberania, bem como a que proceda
à comunicação dos despachos de natureza normativa ou de qualquer
outra informação vinculativa do INFARMED.

3 — Subdelego no director de Tecnologias e Sistemas de Infor-
mação ou no director do Departamento de Sistemas de Informação
a competência para a emissão e assinatura dos certificados e decla-
rações referentes a medicamentos registados na base de dados de
medicamentos do INFARMED.

4 — Subdelego ainda no director do Departamento de Contabi-
lidade os poderes necessários para a emissão das declarações a que
se refere o despacho n.o 15 247/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 177, de 29 de Julho de 2004.

5 — A presente delegação não prejudica os poderes de avocação
e superintendência do conselho directivo e do ora subdelegante no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, bem como das suas
competências próprias.

6 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 24 de Janeiro
de 2007, ficando deste modo ratificados todos os actos que tenham
sido praticados no âmbito dos poderes ora subdelegados.

21 de Junho de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, António
Manuel Oliveira das Neves.

Programa Operacional Saúde — Saúde XXI

Despacho n.o 17 179/2007

Atento o disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, alterado pela Lei n.o 20/2000, de 10 de Agosto, e pelo Decreto-
-Lei n.o 122/2001, de 17 de Abril, no artigo 5.o da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e no uso da com-
petência que me foi delegada pelo despacho n.o 11/SEAS/2007, de
18 de Abril, subdelego, na minha ausência de 23 de Julho a 10 de
Agosto, as competências de gestão do Programa Operacional Saúde
(Saúde XXI) legalmente previstas no coordenador do Eixo Priori-
tário II, licenciado Hugo Manuel Mesquita da Silva.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

9 de Julho de 2007. — O Gestor, Rui Manuel Andrade Gonçalves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 17 180/2007

Considerando que a formação prevista no curso de Formação Edu-
cacional criado pelos despachos n.os 20 249/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 234, de 10 de Outubro de 2000, e
15 951/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de
6 de Agosto de 2004, é em tudo comparável aos cursos de formação
inicial de professores do 3.o ciclo do ensino básico e do ensino secun-
dário realizados na Universidade de Évora;

Considerando que o curso se realiza em quatro semestres, dois
anos escolares, correspondendo a cada um deles componentes dife-
renciadas mas complementares: uma parte escolar e um estágio
pedagógico;

Considerando que o regime de frequência e avaliação das unidades
curriculares do plano de estudos do 1.o ano e do estágio pedagógico
é o mesmo, quer no que respeita às unidades dos cursos de licen-
ciatura em ensino quer às do estágio pedagógico dos mesmos cursos,
ministrados na Universidade de Évora;

Considerando que a titularidade do certificado referente à con-
clusão do curso de Formação Educacional confere habilitação pro-
fissional para a docência no 2.o ciclo do ensino básico, no grupo
de recrutamento onde foi realizada a prática pedagógica super-
visionada;

Considerando que, por força da publicação do Decreto-Lei
n.o 43/2007, de 22 de Fevereiro, este é um processo sem continuidade
e, portanto, sem qualquer possibilidade de novas admissões;

Considerando que, relativamente aos estágios pedagógicos deste
curso, foram estabelecidos protocolos com a Direcção Regional de
Educação do Alentejo, tendo sido cumpridos os princípios estipulados
nos normativos em vigor sobre esta matéria, à semelhança do que
a Universidade estabelece em relação aos estágios pedagógicos da
formação inicial;

Considerando que a profissionalização em serviço a que se referem
os artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, des-
tinada aos professores dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino
secundário é em tudo comparável à formação realizada através da
conclusão do curso de Formação Educacional realizado na Univer-
sidade de Évora;

Considerando que é da mais elementar justiça e equidade reco-
nhecer, para efeitos de concurso, a formação adquirida através da
realização, por iniciativa e a expensas próprias, do curso de Formação
Educacional na Universidade de Évora:

Nestes termos, determina-se:
1 — É reconhecida, para efeitos de concurso, a habilitação pro-

fissional ao nível do 2.o ciclo do ensino básico e no grupo em que
foi realizada a prática pedagógica supervisionada aos docentes deten-
tores do curso de Formação Educacional, criado pelos despachos
n.os 20 249/2000, de 10 de Outubro, e 15 951/2004, de 6 de Agosto.

2 — O reconhecimento exige que os candidatos reúnam os requi-
sitos de habilitação científica legalmente exigidos.

3 — A classificação profissional é a que resultar quer da aplicação
do artigo 10.o do despacho n.o 20 249/2000 quer da aplicação do
artigo 13.o do despacho n.o 15 951/2004, conforme os casos.

4 — Para a homologação da classificação profissional devem os inte-
ressados dirigir requerimento ao director-geral dos Recursos Humanos
da Educação, anexando os respectivos certificados — curso de For-
mação Educacional e licenciatura de ingresso no curso.

5 — A classificação profissional feita na sequência do presente reco-
nhecimento é homologada pelo director-geral dos Recursos Humanos
da Educação e publicada no Diário da República, 2.a série, pela
Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação, produzindo efei-
tos no dia 1 de Setembro seguinte ao da conclusão do curso.

9 de Julho de 2007. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Despacho normativo n.o 28/2007

O Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 4-A/2001, de 28 de Fevereiro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro, estabelece os prin-
cípios orientadores da organização e da gestão curricular do ensino
básico, prevendo na alínea b) do n.o 4 do artigo 13.o a realização
de exames nacionais no 9.o ano, nas disciplinas de Língua Portuguesa
e de Matemática.

O Regulamento de Exames do Ensino Básico, aprovado pelo des-
pacho normativo n.o 14/2007, de 8 de Março, prevê, no respectivo
n.o 1.5.1, a obrigatoriedade da realização de exames nacionais de
Língua Portuguesa e de Matemática do 3.o ciclo, no 9.o ano de esco-




